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Sessdo de 18 de junho 	 de 19 90	 ACORDA° No  103-10.438 

Recurso n. • 	 96.448 - IRPJ - EX.: 1987

Recorrente	 THERMAS ENGENHARIA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA.

Recorrid	 DRF em LIMEIRA (SP)

Despesas Indedutiveis - Os dispêndios com
contratação de serviços cuja executorieda
de não resultar comprovada, são indedutit
veis na determinação do lucro real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por THERMAS ENGENHARIA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO
LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso.

Sala das Sessões, em 18 de junho de 199.,

"(4eNDICLER	 ASSUNÇg0	 NA PRE D NCIA, NOS TERMOS
DO PARAG • O ÚNICO DO ART.
59 DO REGIMENTO INTERNO.

LU)lei: BE :TO; g g . CEIRA	 RELATOR

•
VISTO EM	 ZAINITO HOLAND . BRAGA	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE:CIONAL

21 JUN1990
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
AXRES DE OLIVEIRA, LORÇIO RIBEIRO, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (Su
plente) e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausentes por motivo justificado os Conse"
lheikos FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e ANTONIO PASSOS COSTA DE
OLIVEIRA.
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RECORRENTE: THERMAS ENGENHARIA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

•

THERMAS ENGENHARIA TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA,

com sede na Av. Limeira n9 2370, no município de Araras, SP, ins-

crita no CGC sob n9 44.845.501/0001-44, inconformada com a decisão

monocrática que indeferiu sua impugnação recorre a este Colegiado.

A exigência fiscal foi descrita às fls. 53 como glo-

sa de despesas de prestação de serviços correspondentes a duas No-

tas, uma de emissão de Almeida Serviços Rurais Ltda. e outra por

Serraria Serviços Rurais Ltda., no montante de Cz$ 3.000.000,00, no

exercício de 1987, por falta de comprovação da efetiva execução dos

serviços.

Tempestivamente impugnando às fls. 55/57, o sujeito

passivo alega que executa serviços de pavimentação e terraplenagem

e que contrata serviços de terceiros para execução de serviços pri-

mários, tais como carpa, varredura, Coleta de areia, etc., nos lo-

cais onde se procederá o asfaltamento. Por tratar-se de . serviços

provisõrios costuma adotar-se o contrato verbal, tendo em vista a

facilidade da mão-de-obra não especializada, sendo as !:prestadoras

fornecedoras de mão-de-obra às fazendas e usinas de açúcar, onde

- ao final de cada semana e. apresentado um romaneio, dos_ . serviços

prestados e efetuado o recebimento.

Através da decisão singular de fls. 78/79 foi julga-

da procedente a ação fiscal com a seguinte Ementa:

"Não comprovados, como necessários ou incor
ridos, os custos deduzidos do lucro real,
deve ser mantido o lançamento."

No apelo de f14, 82183 são. reiteradas as razões apre

sentadas na fase impugnativa.

É o relatõrio.
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VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

Constata-se que a Recorrente não logrou comprovar

que as empresas beneficiárias dos pagamentos efetivamente executa

ram os serviços objeto da exigência em causa.

Em se tratando de dispêndios com relevante materia-

lidade não .e usual que a despesa seja suportada somente pela Nota

Fiscal, sem que o contribuinte tomador dos serviços mantivesse con

trole das operações executadas ou demonstrativos de utilização da

mão-de-obra contratada, sendo que, jamais trouxe aos autos a com-

provação necessária a infirmar a alegação do Fisco da inexecução

dos serviços.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao re-

curso.

Brasil DF., em 18 de :unho de 1990.

•

LU Z	 RTO CAVA — CEIRA	 RELATOR

AME.
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